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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
corurssÃo pERMANENTE DE t-tctrnçÃo

pnecÃo pREsENcrA[ Ne 003/2020 - cpL
EDITAT

1. pnsÂvrsuro:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, atTavés da PREGOEIRA E EQUIPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 005, de 16 de dezembro de 201-9, publicada no dia 19

de dezembro de 2019, torna público para conhecimento dos interessados que às 14:00

horas do dia 13 de fevereiro de 2020, na sede da Comissão Permanente de Licitação -

CPL, situada na Rua Urbano Santos, n9 L657, Bairro Juçara, Imperatriz - MA, onde serão
recebidas as documentações e propostas e iniciada a abertura dos envelopes relativos à

licitação em epígrafe, na modalidade PREGÃO, na forma Presencial, do tipo MENOR

PREçO POR ITEM, objetivando o Registro de Preços de interesse da FUNDAçÃO
CULTURAL DE !MPERATRIZ - FCl, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
ne. 02.25.00.L2912Ot9 - FCl, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

2. SUPORTE LEGAL:

2.1 A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal ne 10.520, de L7 de

julho de 2002, Decreto Munícipal ns 2212O07, Lei Complementar ne L23,

de L4 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar no t47, de

07 de agosto de 2014, Decreto Federal ne 8.538, de 06 de outubro de

2015, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da

Lei n.s 8.666193 e demaís normas regulamentares aplicáveis à espécie.

3. DO OBJETO E VALOR:

3.1 Constitui objeto deste Edital a eventual e futura contratação de empresa

produtora de eventos para a realização de shows artísticos com artistas

locais, grupos de danças, grupos de teatro e serviço de locução para

atender os eventos realizados e apoiados pela Fundação Cultural de

lmperatriz, conforme Termo de Referência e Anexos.

3.2 O valor global estimado do contrato é de RS 738.166,30 (setecentos e

trínta e oito mil, cento e sessenta e seis reais e trinta centavos).

4. DO PRAZO DA VIGENCTA E EXECUçÃO OO CONTRATO

4.L O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for

formalizado.

5. DOSANEXOS:

a) Anexo I - Proposta de Preços,Termo de Referência e

Especif icaçõesTécnicas;
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b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll- Minuta da Ata de Registro de Preço;

d) Anexo lV - Minuta do Contrato;

e) Anexo V- Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.e 8.666/93;

f) Anexo Vl - Modelo de Declaração dando Ciência de que cumprem

plenamente os Requisitos de Habilitação.

6. DO FUNDAMENTO LEGAL

6.1 A eventual e futura contratação de pessoa jurídica, para a contratação de

empresa produtora de eventos para a realização de shows artísticos com

artistas locais, grupos de danças, grupos de teatro e serviço de locução

para atender os eventos realizados e apoiados pela Fundação Cultural de

lmperatriz, se enquadra na classificação de bens comuns, e encontra

amparo legal pela Lei Federal ne 10.520, de L7 de julho de 2002, Decreto

Municipal ns 022/2007 e Decreto Municipal ns 13 de 31 de março de

2015, Decreto Municipal ne 03 de 21de Janeiro de2079, por este Edital e

seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as

disposições da Lei np 8.666/93 e respectivas alterações, além das demais

disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da

mesma, independente de transcrição.

7. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁnrA

7.1 Na licitação para registro de preço não é necessário indicar dotação

orçamentária, o que somente será exigida para a formalização do

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 7e, §2e, do

Decreto M unicipa I 013 I 2015.

8. DA PART|CIPAçÃO

8.1 Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de

atividade compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências

deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação e requisitos

mínimos de classificação das propostas, e se apresentarem ao

Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

8.2 Não poderão participar desta licitação empresas:

8.4.1 Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores,

dissolvídas, liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer

que seja sua forma de constituição, ou ainda empresas

estrangeiras que não funcionem no país.
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8.4.2 Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a

Administração Pública Municipal ou tenham sido declaradas

ínidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou

Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame;

8.4.3 Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja

servidor ou dirigente de órgão ou entidade da Administração

Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com servidor

do município;

8.4.4 Das quais participem, seja a que título for, servidor público

municipal de lmperatriz;

8.4.5 Apresentadas na qualidade de subcontratadas;

8.4.6 Que se apresentem em forma de consórcios;

8.4.7 Pessoas Físicas.

DO CREDENCIAMENTO

9.1 As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de

um representante, portando seu documento de identidade original e
devidamente munido de Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo

do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste

procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua

representada, comprovando os necessários poderes para formular

verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar

razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos

pertinentes ao presente certame.

9.1.1 No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar

documento de identidade juntamente com Contrato Social ou

Registro que comprove sua capacidade de representar a mesma.

9.1.2 As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades

por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus

administradores, quando o licitante for representado por pessoa

que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta

capacidade jurídica;

9.1.3 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas

as alterações ou da consolidação respectiva.

9.
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9.L.4

9.1.5

As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de

seus representantes, Declaração de Ciência e Cumprimento dos

Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do

Anexo Vl do Edital.

Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada

da Junta Comercial do Estado, para demonstrarem sua condição

de ME ou EPP.

9.1.6 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser

apresentados ao(o) Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser

apresentados em original, os quais farão parte do processo

licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por

cartório competente ou por servidor da administração ou

publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os

respectivos prazos de validade;

9.2 Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances

verbais, ou sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar

os atos descrito no item 9.1.

9.3 A cada licitante que participar do certame será permitido somente um

representante para se manifestar em nome do representado, vedada a

participação de qualquer interessado representando mais de um licitante.

9.4 As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR -
Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do

preâmbulo desse Edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

9.5 Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio,

que comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

10. DA PARTICIPAçÃO OC MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

10.1 Por força da Lei Complementar ng 123106 e do art. 34 da Lei ne 1,L.488/07,

as microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as

Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em

participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir

dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação

relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tal informação

expressamente na declaração prevista no item 9.1,4
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b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora

da melhor proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada,

no respectivo envelope, toda a documentação exigida neste edital, ainda

que os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma

restrição, bem como alguma espécie de documento que venha comprovar

sua condíção de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação

para MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações

em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais

ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta classificada.

to.2

a)

Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate,

proceder-se-á do seguinte modo:

a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o

encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o

objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova

proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja aceitável e a

licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea

anterior, serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs

que se encontrem enquadradas no item 10.1., alínea c, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 10.L., alínea

c, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta oríginalmente

vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta

inicial não tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

11. DA PROPOSTA DE PREçOS

11.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado,

trazendo em sua parte externa as seguintes informações:
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A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n" 003/2020-CPL

Rua Urbano Santos, L657, Juçara, lmperatriz/MA

cEP 6s.900-s05

Envelope 1- PROPOSTA DE PREçOS

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

Lt.2 Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma

via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última

folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada

pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à

identificação do objeto desta licitação, conforme Anexo l. O licitante

deverá indicar a descrição detalhada e especificações necessárías à

identificação, inclusive marca e modelo do produto cotado, quando

for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda

corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta

em algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02 (duas) casas

decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será

considerado este último.

8.1) PARA A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS TMPRESSAS

DEVERÁ SER UTTTTZADA A DESCRTçÃO DOS rTENS CONSTANTES NO

TERMO DE REFERÊNCIA E PLANTTHA DE PREçO ANEXO AO TERMO,

soB PENA DE DESCLASSTFTCAçÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimasestabelecidas na Proposta de

Preços e Termo de Referência (Anexo l), correspondente a prestação

do serviço, e estar datada e assinada por pessoa juridicamente

habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e

despesas, tais como: custos diretos e indíretos, tributos incidentes,

taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,

seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;
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O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data de entrega da mesma;

Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos,

retificações de preços, alterações ou alternativas nas

condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as

Dropostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões;

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na

proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos

nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer

título.

e) Prazo de validade dos valores, que será de 12 (doze) meses, contados

da data do respectivo registro em ata, assegurado o direito de

revisão e atualização na forma legal.

f) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E

ENTREGUE NA SESSÃO EM PENDRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO

suBsTlTUlA PROPOSTA DE PREçO IMPRESSA.

12. DA ACEITAçÃO TÁCITA

12.L Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação

do fornecimento/entrega do produto;

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e

indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,

encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital

e seus Anexos.

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

12.2 A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Serviço" emitida pela Contratante.

L2.2.1 A Execução do Serviço o objeto deste Edital será realizada nas

quantidades e locais determinados pela Contratante.

12.3

12.4

12.5

L2.6

t2.7

Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega efou execução,

sejam omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como

sendo igual aos previstos no item 12.2 e 12.3, respectivamente.

O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital,

implicará na desclassificação do licitante;
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13. DA HAB!LITAçÃO

13.1

t3.2

A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope

lacrado, trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte

documentação:

A(o) Pregoeiro(a)da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n' 003/2020-CPt

Rua Urbano Santos, 1657, Juçara, lmperatriz/MA

cEP 65.900-505

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

(razáo socialou nome comercialdo licitante e endereço)

Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão

ser apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou
por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa
oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade:

13.2.01 Habilitacão Jurídica, que será comprovada mediante a

apresentação da seguinte documentação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleições de seus administradores.

c) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados

de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.2.02 Reeularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do

Ministério da Fazenda (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou

Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRLZIMA

Fls.

/Pç



#ô?
.&

er*J*.à

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LTCITAçÃO

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratua l.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e

Contríbuições Federais e Dívida Ativa e Previdenciária).

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio

ou sede do licitante (Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida

Ativa).

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipaldo domicílio

ou sede do licitante.

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos

termos do Título Vll-A da Consolidacão das Leis do Trabalho,

aorovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Lo de maio de L943.

13.2.03Qualificacão Econômico-Financeira, que será comprovada
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

13.2.03.01 BalançoPatrimonialeDemonstraçõesContábeis

do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

13.2.03.02 O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
deverão conter registro na Junta Comercial.

a) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1)sociedades regidas pela Lei ns 6.404176 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da

sede ou domicílio do licitante.

a.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo se

encontra transcrito, devidamente autenticado na Junta Comercial
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da sede ou domicílio do licitante, na forma da lN ns 65 do

Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de 1e de

agosto de 7997, art. 6e, acompanhada obrigatoriamente dos

Termos de Abertura e de Encerramento;

a.3) No caso de empresas de responsabilidade limitada, EIRELI ou

empresas individuais, deverão ser apresentados documentos

originais ou por qualquer processo de cópia autenticada ou ainda

por publicação comprovada na imprensa oficial, das páginas do

Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial,

Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o

respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades

civis, no cartório competente.

a.4)sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

a.5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão

estar assinados por contador ou por outro profissíonal

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.

13.2.03.03 Certidão Negativa de Falência expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias

da data fixada para abertura da Licitação.

L3,2.4 A Qualificacão Técnica dos licitantes deverá ser comprovada

através de:

a) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos

com o objeto desta licitação, através da apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direíto público ou
privado.

13.2.5 Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que
não emprega menores de 1,8 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de LG anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de L4 anos, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital;

13.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o

número do CNPJ da matriz, ou;

13.3.1 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com

o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de

/?t
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Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é

válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento

dos encargos centralizado, devendo apresentar, neste caso, o

documento comprobatório de autorização para a centralização;

13.3.2 Serão dispensados da apresentação de documentos com o

número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

13.4 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item

implicará na inabilitação do licitante;

13.5 As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet,

somente produzirão efeitos com a confirmação da autenticidade no

endereço eletrônico do órgão emissor.

14. DO PROCEDIMENTO

t4.L No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos

interessados ou seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os

documentos de credenciamento e os envelopes contendo as propostas de

preços (envelope 01) e os documentos de habilítação (envelope 02);

L4.L.2 O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até

15 (quínze) minutos para a abertura dos trabalhos;

L4.2 lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos

pelo(a) pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados

em participar da licitação estejam no local designado pelo menos L5

(quinze) minutos antes do referido horário;

14.3 Após a verificação dos documentos de credenciamento dos

representantes dos licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a

declaração constante do ANEXO V, serão recebidas as propostas

comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade

das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção

do preço, desclassificando-se as incompatíveis;

14.4 No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do

item anterior, o alltor da oferta de valor mais baixo por item e os das

ofertas com preços ale t0% (dez por cento) superiores àquela, poderão

ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes,

ate a proclamação do vencedor;
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14.4.L A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for

conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços;

14.4.2 Poderá o(a) Pregoeiro(a):

a) Advertir os licitantes;

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances

verbais devem ser reduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o Pregão

f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou
perturbe a sessão, assim como, qualquer um que desobedeça ou

desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais aplicáveis em

cada caso.

14.4.3 Dos lances ofertados não caberá retratação;

14.4.4 Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de

restarem dois ou mais licitantes, retoma-se o curso da sessão a

fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
remanescentes;

Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de

preços nas condições definidas no item t4.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará

as melhores propostas, até o máximo de três, para que seus autores
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos
nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais);

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a)
pregoeiro(a), implicará na manutenção do último preço apresentado pelo

licitante, para efeito de ordenação das propostas;

Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado
para a contratação;

O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo
pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar
novos lances;

14.8.1 Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando

for o caso, dar-se-á o início da competição relativa aos demais
itens objeto desta licitação;

14.5

14.6

t4.7

14.8
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Í4.8.2 Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes

poderão igualar suas ofertas ao valor da menor proposta do

licitante mais bem classificado;

14.8.3 A apresentação de novas propostas na forma do item 14.8.2 não

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais

bem classificado;

L4.8.4 Serão registrados na ata de registro de preços os preços e

quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase

competitiva;

14.8.5 Será incluído, na respectiva ata da sessão pública do pregão na

forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

seqüência de classificação do certame, excluído o percentual

referente à margem de preferência, quando o objeto não atender

aos requisitos no previsto no art. 3', da Lei np 8.666/93;

14.8.6 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item

anterior, serão classificados segundo a ordem da última proposta

apresentada durante a fase competitiva;

L4.9 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de

acordo com o menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente

dará início à abertura do envelope contendo os documentos de

habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em

primeiro lugar;

L4.9.1 Em seguida , dará continuidade a abertura dos envelopes de

habilitação dos demais licitantes que aceitarem registrar seus

preços, igualando suas ofertas ao valor da menor proposta do

licitante mais bem classificado.

l4.lO Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em

primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope

de documentação da proponente classificada em segundo lugar, e assim

sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste

edital;

L4.Ll Nas situações previstas nos subitens L4.7,14.8 e L4,tO, o(a) pregoeiro(a)

poderá negociar diretamente com o proponente para gue seja obtido
preço melhor;

t4.t2 Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será

classificada a ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es)
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aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado pelo(a)

pregoeiro(a) o objeto do certame;

l4.ll O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais

licitantes contendo os "Documentos de Habilitação", Após 5 (cinco) dias

úteis da contratação, as empresas poderão retirá-los no prazo de até 30

(trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

L4.14 Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada

pelo (a) pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

15. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

15.1 Esta licitação é do tipo MENOR PREçO POR ITEM, em consonância com o

que estabelece a legislação pertinente;

L5.2 Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exígências e

condições deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas

na Proposta de Preços;

15.3 Será considerada mais vantajosa para a Fundação Cultural de lmperatriz e,

conseqüentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que,

satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente o

MENOR PREçO POR rTEM.

15.4 Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas

classificadas, após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a)

procederá ao desempate, na mesma sessão e na presença de todas as

demais licitantes presentes, através de sorteío, na forma do disposto no §

2e do artigo 45 da Lei ne 8.666/93.

15.5 No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado

pelo licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global,

se for o caso, prevalecerá o valor unitário,

16. DA TMPUGNAçÃO e OO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

16.1 Os interessados poderão solicitar até o 2' (segundo) dia anterior à data de

entrega dos envelopes, quaisquer esclarecimentos, informações,

providências ou impugnar o ato convocatório através de comunicação a

CoMISSÃo PERMANENTE DE LtCtTAÇÃo - CPL, através do setor de

protocolo, via postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da

Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou pelo endereço eletrônico:

atendimentocpl @ hotmai l.com.

L6.2 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL

poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA
M



ss lÉhÊ

É#ftffi
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCITAçÃO

respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificarem os

referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será

publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário Oficial

do Estado.

16.3 Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a

errata na preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL

poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei,

exceto quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação

das propostas (Documentação e Preço).

L6.4 A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o

Art. 41 da Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial,

de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 18:00 horas, no Protocolo Geral da

Comissão Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, ne 1657 - Bairro

Juçara, CEP 65900-505, lmperatriz-MA, ou via postal com Aviso de

Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado acima, ou no endereço

eletrônico: atendimentocpl@ hotma il.com, nos seguintes prazos:

a) Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada

para abertura dos envelopes de habilitação;

b) Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura dos envelopes de habilitação.

16.5 A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do

certame licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a

respeito.

15.5 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de

participar desta licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela

pertinente.

16.7 As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a

este Edital estarão disponíveis no site da prefeitura, qual seja,

www.imoeratriz ma.gov.br/licitacoes, bem como no Portal da

transparência.

L7. DO DIREITO DE RECURSO

L7.l Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese

das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis

para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais,

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos

autos;

L7.2 O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral,

será reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos

interpostos, enviados por fax ou vencidos os respectivos prazos legais.

L7.3 O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à

autoridade superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá

reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior,

devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos

legais;

Í-7.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos

insuscetíveis de aproveitamento;

L7.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos

procedimentais, a autoridade competente adjudica e homologa a

presente licitação.

17.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão

importará a decadência do direíto de recurso e a adjudicação do objeto da

licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

18. DO CRITERTO DE ACETTAçÃO OO OBJETO

18.1 O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

18.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da conclusão da montagem dos

equipamentos, para fins de posterior verificação da conformidade
das especificações dos serviços com aqueles determinados nos

Anexos I - Termo de Referência e da proposta vencedora,

oportunidade em que se observarão apenas as informações
constantes da fatura e dos equipamentos, em confronto com a

respectiva nota de empenho.

18.L.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 02 (duas) horas, contados do

recebimento provisório, após a verificação das especificações,
qualidade e quantidades dos materiais e consequentemente
aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo

fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

18.2 O descarregamento, montagem, desmontagem dos serviços ficará a cargo

do prestador de serviços, devendo ser providenciada a mão de obra
necessária.

18.3 O aceite/aprovação do(s) serviços(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou
qualidade do(s) serviços(s) ou disparídades com as especifícações
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estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as

faculdades previstas no art. l-8 da Lei n.s 8.078/90.

19. DO CRITERIO DE REAJUSTE

Lg.L Durante a vigência da Ata de Registo de Preço, os preços registrados serão

fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente

comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65

da Lei ne 8.666/1993.

L9.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa

remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art.65 da Lei n.e

8.666193.

20. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

2O.1 Na execução dos serviços objeto do presente contrato, obriga-se a

Contratada a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e

adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se

ainda a:

2O.2 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

Serviço", emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3L

de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

20.3 Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme

estabelecido neste Editale na proposta da CONTRATADA.

20.4 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar

os serviços, após cada solicitação formal, conforme item 23 deste Edital

20.5 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar

quaisquer condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência

de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

20.6 Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

2O.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a

CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou

culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

20.8 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, apresentando os comprovantes que lhe
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forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE

a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condiçôes.

A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em

um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notifícação da

Contratada, sob pena das sanções previstas no art.' 81 na Lei 8.666193.

A recusa injustificada do homologatório em assínar o contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões

do valor inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos

do § 1s; do art. 65 da Lei 8.665/93.

Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

20.9

20.10

20.11

20.12

20.15

20.16

20.17

20.13 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um)

preposto como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei

8666/93), aceito pela Administração, que deverá se reportar diretamente

ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

20.14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais

empregados;

Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05

(cinco) dias úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer

vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de

culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou

a terceíros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado.

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por

seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao

adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com
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vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o

prazo.

A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a

responsabilidade por seu pagamento.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus

funcionários,

Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes,

seguros, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da

contratação.

Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto

ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em

virtude do execução do serviço e prestar prontamente todos os

esclarecimentos que forem solicitados.

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as

despesas decorrentes da execução do serviço do objeto tais como:

salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições,

indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-

obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos,

contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer

outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros,

que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento

do contrato.

20.L8

20.19

20.20

20.21

20.22

20.23

20.24

20.2s

20.26

20.27

20.28
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Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção

lndividual - EPl, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do

Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre

medicina e segurança do trabalho.

Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas

dependências da Contratante;

Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive

o descarregamento dos materiais.

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da

Administração M unicipa l.

Entregar o objeto na Fundação Cultural de lmperatriz - FCI ou outro local

designado por esta.

Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da

proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor

sob pena de recusa da assinatura do contrato.

Manter inalterados os preços e condições da proposta.

Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico

aqueles constantes do anexo I - deste Edital.

Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da

execução do contrato.

Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das

disposições contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de

Registro de Preços, inclusive quanto ao compromisso da execução dos

serviços registrados, atendendo às solicitações do governo municipal.

Atender as demais condições descritas neste Edital.

São expressamente vedadas à contratada:

a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia

autorização do Município;

a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do

Município, durante o período de execução do serviço.

20.29

20.30

20.31

20.32

20.33

20.34

20.35

20.35

20.t7

20.38

20.39

20.40

20.41

a)

b)

c)
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21. DAS OBRICAçÔES DA CONTRATANTE

2Í-.t Efetuar o pagamento na forma do item 22 deste Edital, após o

recebimento definitivo dos serviços e verificação do cumprimento de

todas as obrigações legais, fiscais, previdencíárias, trabalhistas e as

demais disposições deste Edítal;

2L.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e

fiscalizar a execução do Contrato, conforme previsto no item 24 deste

Edital.

2L.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas

detectadas.

21.4

2L.5

2t.6

Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos

mínimos constantes do Anexo I - deste Edital.

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularídades constantes da execução do objeto deste Edital, para que

sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após a

execução dos serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme

o caso.

21.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na

execução do Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso

não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas

neste Edital, informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.

2t.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às

disposições pertinentes neste Edital, implicando em caso negativo no

cancelamento do pagamento dos bens fornecidos,

2L.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições

estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

21.L0 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos

relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa

consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a

instrução processual necessária.

2Í-.tl Expedir as Autorizações para a Execução dos Serviços.
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21.12 Acompanhar a execução dos serviços, no local determinado na

requisição/autorização para execução do serviço;

zL.tl Disponibilizar local adequado para a execução do serviço.

2L.t4 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela

CONTRATADA para a fiel execução do contrato;

21.t5 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que

estejam devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou

crachá de identificação, para a entrega material.

2L.16 Proporcionar todas as condíções para que a Contratada possa executar o

objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus

Anexos, especialmente do Termo de Referência;

21.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

21.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

21.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

ZL.2O Aplicar à (s) licitante (s)vencedora (s) as sanções administrativas previstas

na legislação.

22. DO PREçO E DAS CONDrçOES DE PAGAMENTO

22.1 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas

ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não

podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto nas hipóteses,

conforme o item 19 deste Edital;

22,2 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não

será devida indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei ne

8.666/93.

22.3 A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos

serviços executados, para conferência por parte da CONTRATANTE e

posterior aprovação para fatura mento.

22.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a

CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa aos serviços

executados em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na Fundação

Cultural de lmperatriz - FCl, situada na Rua Simplício Moreira, s/n, centro

- lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

22.5 O pagamento à Contratada será efetuado pela Fundação Cultural de

lmperatriz - FCl, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária
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em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos serviços executados,

com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente

Público competente.

22.6 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS

MEDIANTE A EXECUCÃO DOS sERVtCos, à medida que forem executados

os serviços, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

22.7 A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais,

comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho

(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação

de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços

contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias

e Serviços - ICMS.

22.8 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

serviços executados devidamente autorizados e certificados pelos

gestores do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de

cada execução de serviço não inferior a um mês, pela Contratada, dos

formulários de controle dos serviços executados.

22,9 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao

fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

22.tO Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

22.|L

22.L2

22.13

22.14

A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da

reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do

documento fiscal com as devidas correções, fato esse que não poderá

acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver

prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

qualquer obrígação documental ou financeira, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços ou atualização monetária.

A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o

pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em

conformidade com as especificações do contrato.

A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os serviços licitados na

totalidade do valor e das quantidades estimadas para a contratação,
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realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente

executado.

22.t5 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla

defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar

à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

22.L6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante

encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples.

22.L7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de

compensação financeira = 0,000L6438; e VP = Valor da prestação em

atraso.

22.18 O preço unitário considerado para a prestação de serviço será o preço

registrado na Ata de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta

vencedora deste Pregão.

22.19 O preço registrado poderá ser revisto em decorrêncía de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos

dos bens registrados, conforme Decreto Municipal n.e 7312075.

22.20 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos,

taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham

relação com o objeto deste contrato, isentando a Contratante de

quaísquer ônus por despesas decorrentes.

22.21 Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e

irreajustáveis durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas no item

Criterios de Reajuste.

23. DO PRAZO E CONDTçõES DE EXECUçÃO

23.1 A execução do objeto terá inícío logo após o recebimento da "Ordem de

Serviço" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vígorando até 31

de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

23.2 A execução do serviço será efetuado de forma parcelada, sob demanda,

conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da

Administração, bem como da existência de disponibilidade orçamentária,
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nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da

emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da

Contratada o ônus com a execução do objeto.

23.3 A execução do serviço será executado observado o disposto no Anexo I e

demais disposições deste Edital.

23.4 A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prazo máximo de 05

(cinco) dias, após a solicitação formal pela Contratante.

23.5 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços

executados em desacordo com as especificações e condições do Termo de

Referência, deste Edital e do Contrato.

24. DA FTSCAUZAçÃO DO CONTRATO

24.L A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma

integral, serão feitos pelo servidor a ser especialmente designados no ato

da contratação, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados na forma do Artigo 67 , da Lei ns 8.666, de 21.06.93.

24.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor

ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores

em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a

Administração.

24.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE

ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de

quaisquer de seus empregados ou prepostos.

24.4 A atestação de conformidade do serviço executado cabe ao titular do

setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor

designado para esse fim.

25. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

25.L Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções,

segundo a gravidade da falta cometida:

25.2 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da

fiscalização, no caso dedescumprimento das obrigações e

responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras

ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que

não caiba a aplicação de sanção mais grave.
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25.3 Multas:

25.3.4

25.3.5

25.3.5

26.3

25.3.1 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobreo valor dos

materiaisentregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de

atraso aCONTRATANTE poderá decidír pela continuidade da

aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

25.3.2 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do

fato ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro
prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais

alíneas.

25.3.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantía

estabelecido no contrato.

5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato,
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação

exigidas no instrumento convocatório.

70 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de

rescisão contratual porinexecução parcial do contrato.

20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de

recusa na assinatura do contrato, rescisão contratual por

inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso

superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias,estabelecido na alínea

d

25.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição

ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a sanção, que será concedida sempre que aContratada

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

26. DA RESCISÃO DO CONTRATO

26.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666193.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão do contrato poderá ser:

26.2
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26.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Fundação Cultural de

lmperatriz - FCl, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do

art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

26.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento

de salários e verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

26.3.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no

processo da licitação, desde que haja conveniência para a

Fundação Cultural de lmperatriz - FCI; ou

26.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

26.4 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao

contratado o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78,

incisos XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:

26.4.L A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Fundação

Cultural de lmperatriz - FCl, por prazo superior a L20 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente

do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e

outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas até que seja normalizada a situação;

26.4.2

26.4.3

O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos

pela Fundação Cultural de lmperatriz - FCI decorrentes de obras,

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento

de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

A não liberação, por parte da Fundação Cultural de lmperatriz -

FCl, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos

prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais

especificadas no projeto;
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26.4.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do

artigo 78, sem que haja culpa do contratado, será este

ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito a:

26.4.4.L Devolução de garantia;

26.4.4.2 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a

data da rescisão;

26.4.4.3 Pagamento do custo da desmobilização

26.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorízação

escrita e fundamentada da autoridade competente.

26.6 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666193.

27. DArEr ANTTCORRUPçÃO

27.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Fundação Cultural de

lmperatriz - FCI de lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou

a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem
indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a

ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para

celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificações ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectívos
instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do

presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como

realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de

corrupção, nos termos da Lei ne 12.846/2013 (conforme alterada), do

Decreto 1e 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S.

ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer

outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que

não relacionadas com o presente Contrato.

28. DO REGTSTRO DE PREçO

Fls.
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28,1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos

para o registro formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços,

visando a eventuais e futuras aquisíções da Administração Pública,

28.2 A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional,

com as condições de compromisso para a futura contratação/aquisição,

inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e órgão

participantes, conforme especificações contidas neste instrumento

convocatório e nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes,

conforme exigências edita lícias.

28.3 A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a

estimativa máxima para fornecimento em um (01) ano, e em

conformidade com a legislação, não obrigando o Município de lmperatriz

a contratar/adquirir a quantidade total estimada, possibilitando a

aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição.

28.4 O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da

data de assinatura da respectiva ARP.

28.5 A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as

contratações que delas poderão advir, facultando-lhe a realização de

procedimento específico para a execução dos serviços pretendidos, sendo

assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em

igualdade e de condições.

28.6 Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de

Licitação convocará os interessados para assinatura da ARP, no prazo de

até 05 (cinco) dias, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de

fornecedores a serem registrados, a qual se constitui em compromisso

formal de fornecimento nas condições estabelecidas, observados os

requisitos de publicidade e economicidade.

28.7 A contratação dos serviços junto ao licitante registrado será formalizada
pelos Órgãos lntegrantes da ARP, conforme consta do Termo de

Referência, através de requisição formal, ou similar, no que couber.

28.8 Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos

referidos no item anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e

condições estabelecidas, convocar os remanescentes, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nos termos de sua proposta, ou

revogar o lote, ou licitá-lo.

Fls.
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29. DOS óNEÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

29.1 Órgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de Preço a Fundação

Cultural de lmperatriz - tCl, tendo como Órgão Gerenciador do presente

SRP a Superintendência de Registro de Preço desta Comissão Permanente

de Licitação - CPL.

29.2 Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração

pública municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais,

conselhos escolares, empresas públicas, sociedades de economia mista,

conselhos municipais e demais entidades controladas, direta ou

indiretamente pelo Município.

30. DA ADESÃO À Arl DE REGTSTRO DE PREçOS

30.1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou

qualquer outro órgão/entidade da Administração Pública Municipal que

não tenha participado do certame objeto deste Edital, mediante prévia

consulta a Superintendência de Registro de Preço desta Comissão

Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a

vantagem, respeitado o limite contido no Decreto Municipal ne 13, de 31

de março de 2015, Decreto Municipal ns 0312019.

30.2 Os órgãos e entidades que não partíciparam do Registro de Preços,

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão

manifestar seu interesse junto a Comissão Permanente de Licitação, para

que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem

praticados, obedecida a ordem de classificação.

30.3 O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da

Ata de Registro de Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador.

30.4 Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não

do fornecimento aos não participantes que solicitem adesão à Ata de

Registro de Preços acima do quantitativo previsto, desde que este

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas,

respeitado o disposto no Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de

2075.

30.5 As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e

autorização do órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício

emitido pela presidência do órgão gerenciador,

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA
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31. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGTSTRADO

o Q Iicitante registrado terá seu registro cancelado quando:

31.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

3L.2 Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

31.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado.

3t.4 Tiver presentes razões de interesse público.

31.5 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos íncisos l, ll e lV do

caput do Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizada por despacho da

Presidência da CPL.

31.5 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita

execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior

devidamente comprovado.

32. DAS OBRTGAçÕES DO óRGÃO GERENCTADOR

o Compete ao órgão Gerenciador:

32.t Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro

de Preços- SRP;

32.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata

de Registro de Preços;

32.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às

necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e os

quantitativos de contratação definidos.

32.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

preços registrados;

32.5 Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório,

decorrentes de descumprimento do pactuado na Ata de Registro de

Preços.

?2.6 Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da

vantajosidade dos preços registrados;

32,7 Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;
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Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata

contratações dela decorrentes;

Compete aos órgãos interessados e não participantes:

Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Órgão Gerenciador;

Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio

de instrumento contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;

Compete aos órgãos participantes e não participantes, na qualidade de

Contratante:

Efetuar o pagamento na forma estabelecida neste edital, após o
recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de

todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as

demais disposições do Termo de Referência.

Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal,

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas

detectadas.

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades constantes da execução do objeto do termo de

Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o

recebimento dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação,

conforme o caso.

o

32.8

t2.9

32.tO

32.tL

32.12

32.13

32.L4

32.15

a

32.16 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às

disposições pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso

negativo no cancelamento do pagamento.

32.17 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições

estabelecidos, sob pena.de decair o direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas no art. 81" da Lei 8.666193 e suas alterações.

32.18 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos

relatívos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa

consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a

instrução processua I necessária.
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t2.Lg Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e

esclarecimentos necessários à execução do objeto do contrato e indicar

os locais onde os materíais serão entregues.

32.20 Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá

de ídentificação, para a entrega material.

32.2L Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o

objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus

Anexos, especialmente do Termo de Referência.

32.22 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

32.23 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

32.24 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

12.25 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas

na legislação.

33. DAATA DE REGTSTRO DE PREçO

33.1 Após a homologação da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a

ordem de classifícação, convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o(s)

declarado(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços.

3.l.2 Sempre que o beneficiário não atender à convocação para contratar, sem

prejuízo da sanção que a ele possa ser imposta, é facultado à
Administração, dentro do prazo e das condições estabelecidos, convocar

os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo

e nas mesmas condições, ou revogar a licitação.

33.3 A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiçoará

o compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a

validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.

33.4 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar,

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação

pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em

igualdade de condições, nos termos do Decreto Municipal ne 13, de 31 de

março de 2015.

34. DACONTRATAçÃO

34.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s)

licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.
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34.2 O(s) lícitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogável uma única vez, a critério da Fundação Cultural de lmperatriz -

FCl, para atender à convocação prevista no item anterior.

34.3 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou

recusar-se a executar o objeto licitado, injustificadamente, será

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim

sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,

observado o disposto no subitem acima.

34.4 Não será admitida a subcontratacão total ou parcial para a execucão

docontrato.

35. UGÊNCIA DO CONTRATO, EXECUçÃO E LOCAL DE ENTREGA

35.1 O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua

assinatura ate 3L de dezembro do exercício financeiro em que for

formalizado.

35.2 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido

conforme necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não

cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Leí 8.666/93 e suas

alterações.

35.3 Os serviços serão executados, sem ônus adicional para a contratante, no

local indicado na ordem de serviços expedida pelos órgãos integrantes,

conforme cronograma de cada uma em lmperatriz - MA ou local

designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva

nota fiscal por pessoal qualificada da contratada.

35.4 A empresa vencedora deve efetuar a execução dos serviços, conforme

proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho

mínimos exigídos, dentro dos horários estabelecidos.

35.5 A aceitação dos serviços executados não ímplica na sua aceitação

definitiva, porquanto dependerá da verificação do resultado, por membro

da unidade a que se destina os mesmos, da satisfação de todas as

especificações do Termo de Referência.

36. DAS DTSPOSTçÕES COMPLEMENTARES

36.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação

dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o(a)

pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será

submetido à homologação da autoridade superior.
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t6.2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao

mesmo, a autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.

36.3 O Contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos

termos do art. 65, § 1e, da Lei n" 8.666193.

36.4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de

despesas, poderá revogar a licitação por razões de interesse público

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado, do que dará ciência aos licitantes mediante

publicação na lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei ne 8.666/93).

36.5

36.6

Os recurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital,

deverão ser dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comíssão

Permanente de Licitação - CPL, o qual deverá receber, examinar e

submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a pertinência;

Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o interessado que,

tendo aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável,

apresentar falhas ou irregularidades que o viciem;

36.7 A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das

respectivas exigências e condições.

36.8 O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da

licitação, poderá promover diligências objetivando esclarecer ou

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

36.9 Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões

ou erros formais da proposta ou da documentação, desde que sejam

irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o

entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais

licitantes.

36.10 Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação

deste instrumento convocatório.

36.11 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança

da contratação/prestação de serviço;
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Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a

Administração Pública Municípal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja

adjudicado o presente certame.

Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital

estão com vista franqueada aos interessados na licitação.

As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos

licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser

feitas diretamente aos seus representantes.

Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompído, o prazo de

validade das propostas fica automaticamente prorrogado por igual

número de dias em que o feito estiver suspenso.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o dia do vencimento.

?6.12

36.13

36.14

36.15

36.16

36.L7 A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a

presenteLicitação é ordenador de despesas.

36.18 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de

participar desta lícitação até o trânsito em julgado da decisão a ela

pertinente.

36.19 Edital e seus anexos estarão disponíveis no site

www. im peratriz.ma.gov, brllicitaçoes, ou obtidos media nte pagamento no

valor de RS 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de

Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,

Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado

gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara,

lmperatriz/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das

08h às 18h,

lmperatriz (MA), 30 de janeiro de 2020.

da Funda Cultural de lmperatriz (FCl)
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PREGÃO PRESENCIAL N.9 OO3/2020 - CPt

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), de 2020.

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de

Rua , n.e _, inscrita no CNPJ/MF sob o número ,

neste ato representada por portador do CPF ;1.e

-e 

R.G. n.e abaixo assinado propõe à Fundação Cultural de

lmperatriz, os preços infra discriminados para a eventual e futura contratação de empresa
produtora de eventos para a realização de shows artísticos com artistas locais, grupos de

danças, grupos de teatro e serviço de locução para atender os eventos realizados e

apoiados pela Fundação Cultural de lmperatriz, objeto do PREGÃO pnfSfruClAL ns

003/2020-cPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua abertura;

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Serviços", emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$..

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

RUA URBANO SANTOS, N. 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZTMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
FUNDAÇÃO CUT,TURAL DE IMPERATRIZ

TERMO DE REFERENCIA

ttr

(b

J/,

\n,
1. DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto estabelecer os elementos necessários ao

REGISTRO DE PREÇOS para a eventual s futura conhatação de empresa produtora de

eventos paru arealizaçáo de shows artísticos com artistas locais, grupos de danças, grupos de

teatro e serviço de locução, paÍa atender os eventos realizados e apoiados pela Fundação

Cultural de Imperatriz - FCI.

2. DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTTDADES

I

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE

APRESENTAR EM EVENTO DE PEQUENO PORTE

coM DURAÇÃO tr,tÍtrttua DE 60 (SESSENTA)

MINUTOS COM FORMAÇÃO MINIMA: YOZ,
VIOLÃO/TECLADO, PERCURSÃO.

CACHÊ 40

2

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE

APRESENTAR EM EVENTO DE MEDIO PORTE
coM DURAÇÃO UÍNnrAa DE 90 (NOVENTA)

MINUTOS COM FORMAÇÃO MINIMA: YOZ,
VIOLÃO, PERCURSÃO, TECLADO/ACORDEON

CACHÊ 40

J CACHÊ

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE

APRESENTAR EM EVENTO DE GRANDE PORTE
coM DURAÇÃO VrÍNrUe DE no (CENTO E
VINTE) MINUTOS - COM FORMAÇÃO MINIMA:
VOZ, BACK VOCAL, GUITARRA, CONTRABAIXO,
BATEzuA, PERCUSÃO, TECLADO, ACORDEON,

INSTRUMENTOS DE SOPRO.

40

CACHÊ 104

sHow DE DJ'S COM 03 (TRES) DANÇARTNOS

PARA SE APRESENTAR EM EVENTO COM
DURAÇÃO MTNTMA DE 90 (NOVENTA) MTNUTOS.

CACHÊ l05

sHow DE GRUPO DE DANÇA COMPOSTO POR 20

(VINTE) PARES DE DANÇARIOS COM TEMPO DE

APRESENTAÇÃO MINIMA DE 40 (QUARENTA)

MINUNTOS.

CACHÊ 106

SHOW DE GRUPO DE TEATRO COMPOSTO POR 20

(VINTE) INTEGRANTES COM ESPETÁCULO

TEATRAL COM DURAÇÃO rrlÍNUrAe DE 90

(NOVENTA) NINUTOS.

DIÁRIA 30
SERVIÇO DE

APRESENTAÇÃO

EVENTO.

LOCUÇÃO PARA FAZER

DA PROGRAMAÇÃO DO7
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3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 Constitui parte relevante, na execução das atividades da Adminisfiação Municipal de

Imperatriz, a rcalização de Eventos institucionais, corporativos, de representação e

promocionais, visando agregar esse tipo de ação para atingir as metas e resultados propostos,

por meio de seus órgãos e entidades, cada qual com sua parcela de participação nessa

demanda. Através da realização desses eventos, o Município consegue cumprir e
complementar diversas de suas funções e programas em areas de atuação essenciais, como

cultura, esporte, educação, citando como exemplos, camaval, festas juninas, aniversário da

cidade, as festividades natalinas, virada do ano (réveillon), encontros culturais, dentre outras

atividades. Há que se destacar que, dada à complexidade do objeto, é imprescindível o suporte

técnico de empresa especializada em prestação nos serviços objeto do presente TR, para que

se viabilizem de fato os resultados esperados de todos os tipos de eventos institucionais e

apoiados, e para que tal processo seja realizado çom a economicidade e a qualidade devidas.

Concomitantemente, o Município preconiza, no planejamento da aquisição de bens e da

contratação de serviços estratégicos, o esfudo minucioso do mercado fomecedor em questão,

a consolidação da demanda de itens comuns, além do disciplinamento da contratação destes.

3.2 Tendo em vista a impossibilidade de nrecisar o quantitativo a ser demandado oela
Administracão Pública. bem como a conveniência de que os seryicos seiam executados

de forma narcelada e atenda mais de um órqão ou entidadó. o Sistema de Reeistro de

Precos demonstra-se a opcão mais viável ao procedimento licitatório.
3.3 Os serviços previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificagão de

servigos comuns, nos termos da Lei no 10.520, de2002, que regulamenta a modalidade do

Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado,

podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Presencial com vistas a obter a

melhor proposta para a Adminishação Pública.

3.4 Para tanto, o presente TR explicita os elementos basicos e essenciais determinados pela

legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em participarem do certame

licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL

4.1. A futura contratagão de pessoa jurídica, para a prestação dos serviços, objeto deste

Termo de Referênci4 se enquadra na classiÍicação de bens e serviços comuns, será efetuada

na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL pelo SISTEMA DE REGI§TRO DE

PREÇOS para eventual e futura contratação, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.o 2212007, do Decreto

Municipal n.o 013/2015, do Decreto Municipal no 0312019, que regulamenta o Sistema de

Registo de Preços no Município de hnperahiz, e da Lei n.o 8.666, de 2l dejurúo de 1993 e

suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte

integante da mesma, independente de tanscrição.
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5. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
5.1 O certame licitatório será realizado na mcidalidade de Pregão Presencial, em conformidade

com a Lei Federal n.o 10.520,de 17 de julho de2002, regulamentada no Município pelo

Decreto Municipal n.' 2212007, Decreto Municipal n.' 01312015, Decreto Municipal no

0312019, que regulamenta o Sistema de Registro de Pregos no Município de Imperatnz, eLei
n.o 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações.

6. DO TrPO DE LICTTAÇÃO
6.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREÇO
POR ITEM.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
7.1 Na licitação para Registro de Preços não é necessário indicar dotação orçamentária, que

somente será exigida para a formalização do contrato ou outo instrumento hábil, nos termos

do art. 7o, § 2o, do Decreto Municipal 01312015, Decreto Municipal n' 0312019.

8. DA PARTICIPAÇÃO
8.1. Poderão participar deste pregão os interessados que teúam ramo de atividade

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,

inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se

apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

8.2. Não poderão paúicipar desta licitação empresas:

8.2.1.Cuja falência teúa sido decretada em concurso de credores, em dissolugão, em

liqüdação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou

ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

8,2.2.Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública

Municipal ou teúam sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual

ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

8.2.3.Que teúam sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de

órgão ou entidade daAdministração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com

servidor do município.

8.2.4. Que se apresentem em forma de consórcios.

8.2.5. Pessoas Físicas.

9. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESA§ DE PEQUENO PORTE
9.1. Por força da Lei Complementar n' 123106 e do art. 34 da Lei no 11.488/07, as

Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas

equiparadas - COOPs que teúam interesse em participar deste pregão deverão observar os

procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na conüção de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente

possuam alguma restição no tocante à documentação relativa à regularidade Íiscal e
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trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente na declaração de Ciência e
Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a

documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento

que veúa comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,

EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5Yo (cnco por cento) superiores a

melhor proposta classifi cada.

9.2.Paru efeito do disposto no item acima, cuactenzando o empate, proceder-se-á do seguinte

modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a opoúunidade de apresentar nova

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de

preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em

favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja

aceiüível e a licitante atenda as exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão

convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, pua o exercício

do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPS que se

encontrem enquadradas no item 9.1., alínea 'c', será rcalizado sorteio ente elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.1., alínea'c', o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por ME, EPP ou COOP.

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via, redigida com clareza

em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entreliúas, devidamente datada e assinada na

última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

10.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas

com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquernatureLa, que se façam 
n

indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitagão, já deduzidos os abatimento, ]f)
evenfualmente concedidos, contemplando item a item. g
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10.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos serviços cotados, de acordo com

os requisitos indicados neste Termo de Referência.

10.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da

sua apresentagão, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão

Permanente de Licitação.

10.5. Verificando-se discordância entre os preços unitrírio e total da PROPOSTA, prevalecerâ

o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os

por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais eÍros, sua

PROPOSTA será rejeitada.

10.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.

10.7. A planilha contendo o orçamento estimado paru a contratação , a qual deverá ser adotada

para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo de

Referência.

11. DA HABTLTTAÇÃO
11.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Artigos 28, 29, 30 e 3l da Lei no.

8.66611993 e suÍrs alterações.

11.2. A título de qualificação técnica, a empresa licitante que pretende participar deverá

apresentar:

a) Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por empresa privada que comprovem que a empresa prestou, a

contento, o serviço compatível com o objeto da licitação.
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12. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
12.1. Na prestação dos serviços objeto do presente termo de referencia, obriga-se a

Contratada a envidar todo o empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado

cumprimento dos encargos que the são conÍiados, obrigando-se ainda, além das obrigações

estabelecidas no Anexo I deste Termo de Referência, a:

12.2.lmciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida

pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3t de dezembro do exercício financeiro

em que for formalizado o contrato.

12.3. Respeitar o prazo estipulado paru a execução do objeto, conforme estabelecido neste

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

12.4. Observar o pÍazo máximo de 05 (cinco) dias para execugão do serviço após cada

solicitação formal do contratante.

12.5. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar 
\

aperfeitaexecução do objeto. *
12.6. Facilitar à FISCALIZAÇ^O o acesso aos procedimentos e técnicas adotados. ,/1'/ //a
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12.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominagões contratuais ou legais a que estiver sujeita.
12.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar

à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

12.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prÍLzo

miíximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contatada, sob pena das sanções

previstas no art.o 8l na Lei 8.666193.

12.9.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o conüato, aceitar ou retirar o

instumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caractenza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.

12.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado paÍaa execução do contrato, nos termos do § 1"; do art.65 da Lei
8.666193.

12.11. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

12.12. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do conhato, 01 (um) preposto como

seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666193), aceito pela Administração, que

deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

12.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

pâÍte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados;

12.13.1. Reparar, corrigir, remover, substifuir, desfazer etefazer, prioritrária e exclusivamente,

às suas custas e riscos, num prazo de no mríximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da

solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

12.t4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

l2.l4.l.Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou repÍesentantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive

os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia,

mesmo expirado o prazo.

12.15, A Responsabilizar-se pelos encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

I2.l5.L A inadimplência da Contratad4 com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a respon§abilidade por seu pagamento.

Rua Simplício Moreir4 s/n, Cenro (Antiga Biblioteca Municipal)
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12.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes as leis trabalhistas,
previdencirârias e de segurança do trabalho de seus funcioniírios.
12.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial.

12.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

12.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

12.20. GarantiÍ que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,

não eximirá a Contatada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes.

12.21. Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

12.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas deconentes do

fornecimento do objeto tais como: saliários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porvenfura

veúam a ser criadas e exigidas por Lei.
12.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes

de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equipamentos, seguros, ffibutos, contribúções de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

12.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

veúam a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

12.25. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como

cumprir todas as nonnas sobre medicina e segurança do trabalho.

12.26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

12.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;

12.28. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.

12.29. Sujeitar-se a mais ampla e inestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.

12.30. Prestar o serviço no local designado pela FLINDAÇÃO CULTURAL DE

IMPERATzuZ.

12.31. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do

contrato.

t2.32.

t2.33.
Manter inalterados os preços e condições da proposta.

Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
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12.34. Proporcionar todas as facilidades necessrírias ao bom andamento da execução do

contrato.

12.35. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência, no Edital, inclusive quanto ao compromisso dos serviços

licitados, atendendo as solicitações da Fundação Cultual.
12.36. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

12.37. São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) a contatação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

13. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATAI\TE
13.1. Efetuar o pagamento na forma do item 15 deste Termo, após o execução definitiva dos

serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciiírias,

trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

13.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Conhato, conforme previsto no item 19 deste Termo de Referência.

13.3. Promover o acompanhamento e afrscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registo próprio as falhas detectadas.

13.4. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes

do Anexo I - deste Termo de Referência.

13.5. Notificar a empresa, poÍ escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, paru que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

13.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após a execução dos

serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

13.7. Comunicar prontamente à Conhatada, qualquer anormalidade na execução do Contrato,

podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas neste Teimo de Referência, informando as ocorrências ao Órgão

Gerenciador.

13.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do

pagamento dos bens fornecidos.

13.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar

o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações.

13.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do prestador de serviço antes dos atos

relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob

a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrugão processual neçessária.
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I 3. I I . Expedir as Autorizações para execução dos serviços.

13.12. Acompaúar a execução dos serviços, no local determinado na ordem de serviço.

13.13. Disponibilizar local adequado paraaexecução dos serviços.

13.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;

13.15. Permitir o liwe acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificaçáo, para

a entrega material.

13.16. Proporcionar todas as condições para que a Contatada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo

de Referência;

13.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

13.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

t3.20. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previsüas na

legislação.

t4. DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
14.1. O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará da data de sua

assinatura até 3l de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.
14.2. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços"

emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício

financeiro em que for formalizado o contrato.

14.3. A Execução dos serviços será de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência

de disponibilidade orçamentiiria, nas quantidades e locais determinados pela Contratante,

por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da

Contratada o ônus com a execução do objeto.

14,4. A Execução dos serviços será observada o disposto no Anexo I e demais disposições do

Termo de Referência.

14.5. A Contratada fica obrigada executar os serviços no prazo miíximo de 05 (cinco) dias,

após a solicitação formal pela Contratante.

14.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em

desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, do edital e do

Conhato.

15. DO PREÇO E DAS CONDIÇOE§ DE PAGAMENTO
15.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo I a este Termo de Referência.

15.2. Os pÍeços incluem todas as despesas com impostos, segtuos, fretes, ta:<as ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer

s
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iatttrezÀ, exceto nas hipóteses, conforme o item 16 deste Termo de Referência;

15.3. Caso a Contratante não demande. o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.
15.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços

executados, ptrd conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para

faturamento.

15.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscaVfatura relativa aos serviços executados em 02 (duas) vias, que

deverão ser entregues na Fundação Cultural de Imperatriz, situada na Rua Simplício Moreira,

s/n - Centro, ImperatiilM{, prédio da antiga biblioteca municipal para frns de liquidação e
pagamento.

15.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Fundação Cultural de Imperatriz, por

meio de transferência eletrônica ou ordem banciíria, em até 30 (trinta) dias após a aceitaçáo

definitiva da execução dos serviços, com apresentação das notas fiscais devidamente

certificadas pelo Agente Público competente.

15.7. O pagamento deverá ser efetuado em

A EXECUCÃO DOS §ERYICOS, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo

estar vinculado a liquidação total do empeúo.
15.8. Para fazer jus ao pagamento, a Contatada homologatória deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços

contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

15.9. Para fins de pagamento, a Conúatante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços

executados devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante

contabilização e apresentagão, ao final de cada execução de serviços não inferior a um mês,

pela Contratada, dos formulírios de controle da execução dos serviços.

15.10. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou ouho servidor designado para esse frm.

15.11. Havendo erro na nota fiscaVfatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

15.11.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato

esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver

prejuízo daprestagão de serviços pela CONTRATADA.

15.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou

attnlizaçáomonetiíria.

-*-
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15.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagarnento

após a atestação de que o serviço foi executado em çonformidade com as especiÍicações do

contrato.

15.14. A CONTRATANTE não fica obrigada a expedir ordem de serviços na totalidade do

valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com

o serviço efetivamente executado.

15.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do conhato.

15.16. No caso de atoaso de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contatante encÍugos moratórios à taxa nominal

de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

15.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data previstapara o pagamento e a

do efetivo pagamento; I : Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em atraso.

16. DO CRITERIO DE REAJUSTE 
,

16.1. Dwante a vigência do futuro contrato, os pregos serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situagões previstas na alínea "d" do

inciso II do art. 65 da Lei no 8.66611993.

16.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente ente os encargos da

Contratada e a retibuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conhato, na forma da alínea'od" do

Art. 65 da Lei n." 8.666193.

17. DO PRAZO E CONDrÇOES DE EXECUÇÃO
17.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço"

emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3I de dezembro do exercício

financefuo em que for formalizado o contrato.

17.2. A execução dos serviços será de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade

e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentiíria, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por

ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o

ônus com a execução do objeto.

17.3. A execução dos serviços será observado o disposto no Anexo I e demais disposições

deste Termo de Referência.

17.4. A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prazo miíximo de 05 (cinco) dias,

após a solicitação formal pela Contratante.

17.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especiÍicações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contato

§wiiE=flffi"ÉRua Simplício Moreir4 s/n, Cen[o (Antiga Biblioteca Municipal)

CNPJ: 01.001.091/000142

f cimperatriz@gmail.com Fud.ção Cultrral dc LnPotltrtr



&§ I Arrt, u1, lYrlrÃ..rl\ rr.Érv
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssAo PERMANENTE DE LICITAÇAO
FUNDAÇÃO cUT,TURAL DE IMPERATRIZ AI

€;o
18. »o cnrrÉRro DE ACETTAÇÃo oo oBJETo
18.1. O (s) serviços (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
18.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da conclusão da montagem dos equipamentos, para

fins de posterior verificação da conformidade das especificações dos serviços com aqueles

determinados nos Anexos I- Termo de Referência e da proposta vencedor4 oportunidade em

que se observarão apenÍrs as informações constantes da fatura e dos equipamentos, em

confronto com a respectiva nota de empeúo.
18.1.2. DEFINITMMENTE: no prazo de a!é 02 (duas) horas, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificagões, qualidade e quantidades dos materiais e

consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do

contrato, a ser designado pela Contratante.

18.2. O descarregamento, montagem e desmontiagem dos serviços a serem executados ficaúta
cargo do prestador de serviços, devendo ser providenciada a mão de obra necessária.

18.3. O aceite/aprovação do(s) serviços(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade

civil do prestador do serviço por vícios de quantidade ou qualidade do(s) serviços(s) ou

disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se

ao município as faculdades previsks no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

19. DA FTSCALIZAÇÃO DO CONTRATO
19.1. A fiscalização e acomparúamento da execução do contrato, na forma integral, serão

feitos pelo servidor CLEITON zuBEIRO DE CARVALHO, Diretor Executivo, matrícula no

34.883-0, ou outros representantes, especialmente designados, gue anotarão em registro

próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados na forma do Artigo 67, dalei no 8.666, de21.06.93

19.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão

de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adogão das

medidas convenientes a Administração.

t9.3. A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

19.4. A atestagão de conformidade do servigo executado cabe ao titular do setor responsável

pela fiscalização do contrato ou a outo servidor designado para esse fim.

20. DAS MIJLTAS, SANÇÕE§ ADMINI§TRATTVA§
20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:

20j.1. Advertência escrita: quando se tratar de infragão leve, a jaízo da fiscalizaçáo, no caso

de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no

caso de ouüas ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave.

I
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20.1.2. Multas:
20.1.2.1.0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

ahaso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, emrazáo da inexecução total.

20.1.2,2.0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

oconências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido

pelas demais alíneas.

20.1.2.3.5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

20.1.2.4.5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

20.1.2.5.10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.

20.1.2.6.20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contato - caractenzando-se

quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo

limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
20.1.3. Suspensão temporiíria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a02 (dois) anos.

20,1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre

que o conhatado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21, DA RESCISÃO CONTRATUAL
21.1. Rescisão contratual unilateral ocorrerá nos cÍrsos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do artigo 78 da Lei no 8.666193.

21.2. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

21.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

22. DASDTSPO§rÇÔESCOMPLEMENTARES
22.t. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais noÍÍnas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da

minuta do contrato.

22.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666193, desde

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

23.DAANTTCORRUPÇÃO
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23.1. Na execução do futtro Contrato é vedado à Fundação Cultural de Imperatriz - FCI de

Imperatriz e à Contatada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou

a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos conhatuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Confiato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizu quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de comrpgão, nos termos da Lei n" 12.84612013

(conforme alterada), do Decreto n'8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Comrpt

Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos

aplicáveis ("Leis AnticomrpÇão"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

24. DAS DTSPOSIÇOES GERATS

24.1. Quaisquer esclarecimentos que se façarn necessiírios poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, CEP

65.900-505, entre as nras Paraíba e Pernambuco, Bairro Juçara.

Imperatriz (MA), 09 de Dezembro de20l9
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DESPACHO:
APROVONA FORMA DA LEI

Imperatriz 09n2t20t9

s

da Cultural de Imperatriz
é Carn

de Carvalho

Fundação Cultural de Imperatriz

Matricula no 34883-0
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I - PL NnJIÂ DE ESTIM TIv IrE PREçO§/CONSOIJDAITA - Evctrturl. Íirtür. contrrLçlo dc eEpre.r pmdutors dê .vanlo6 p.rr r r6liz.§lo d. !hor3

rÉbti.oa com rÍtiltrr loc.iS 8rrpo. dc dllrFr, gmpo! dc tc.tro e aaBiço de locuçlo prÍl rlcnd.r o. êvcntoa rlilLrdo. c !poi.do! p.h Fútd.çIo Crltur.l dê Imp.rrtriz -
rlCI

SHOW DE BA}IDA/ARTISTA LOCAL PARA SE APRESENTAR EM EVENTO DE
pEeuENo poRTE coM »unaçÃo tuÍNrua DE 60 (SESSENTA) MrNUTos - coM 1.933,3340cecHÊ

FoRMAÇÃo tun IIMA : y oZ, vrorÃorrgclADo, ppRcuRsÃo.

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE APRESENTAR EM EVENTO DE
poRTE coM DURAÇÃo MÍNrMA DE 90 (NovENTA) MrNUTos - coM FoRMAÇÃo
MINIMA: V OZ, VIOLÃO, PERCURSÃO, TECTADO/ACORDEON

IO
cacuÊ 40 3.833,33

ti:j-'t :lr:ji

lii'' .:r.

' .' 3.,:
',r- 1 '; 

':=:

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE APRESENTAR EM EVENTO DE GRANDE
poRTE COM DURAÇÃO MÍNrMA DE 120 (CENTO E VrNTE) MTNUTOS COM
FORMAÇÃO UTXIMA: VOZ, BACK VOCAL, GUITARRA, CONTRABAIXO, BATERIA,
PERCUSÃO, TECLADO, ACORDEON, INSTRUMENTOS DE SOPRO.

cacnÊ 40 8.500,00

" 
::,:..',! .' .ô;â"i :l:':íi!:i; j- ; .,É. tÍr&.'f

sHow DE DJ'S COM 03 (TRES) DANÇARINOS PARA SE APRESENTAR EM EVENTO
coM DURAÇÃO MINIMA DE 90 (NOVENTA) MINUTOS.

cacsÊ l0 1.433,33

SHOW DE GRUPO DE DA].{ÇA COMPOSTO POR 20 (VINTE) PARES DE DANÇARIOS
coM TEMPO DE APRESENTAÇÃO MINIMA DE 40 (QUARENTA) MrNI-INTOS.

cacnÊ l0 6.166,67

'.:'.- !

,r 6' i
sHow DE GRUPO DE TEATRO COMPOSTO POR 20 (VINTE) TNTEGRANTES COM
ESPETÁCULO TEATRAL COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 90 (NOVENTA) NINUTOS.

cacHÊ l0 6.500,00

' ;.,ii.,..'
! I r'i i!.-e i

SERVIÇO DE LOCUÇÃO PARA FAZER APRESENTAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DO

EVENTO.
núme 30 883,33

',..... .,Y.S-!.!õ6r3fTOTAL

»r-:scnrçÃo APRES. QL'AN I. V. MEDITEI\'I V. TOTAL

*,
.t .)

.rJ)

s"!
*F

-
G

PREFEITUR.A OE

Rua Simplicio Moreir4 s/n, Centro (Antiga Biblioteca Municipal)
CNPJ: 01.00 1.091/000142
fc imperatr íz@ gm ai l. com

IMPER,ATR,IZ liat : 34 883-0
íi

Fundrç5o Cultrral dc lmpaatrL i:,rrrd3çiicr C'.rlttrr al de lnrPeratrtz
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

(MODELO DE CARTA CREDENCTAT PARA REPRESENTANTE)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _d ê de 2020.

Ao(A)

PREGOETRO(A) MUNtctPAL

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N9 OO3/2020-CPT.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr

é designado para representar nossa empresa na

Licitação acima referida, podendo assinar atas e demaís documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRTZIMA

PREGÃO PRESENCIAI N.9 OO3/202(F CPL

ANEXO II

w

€JÇ
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CPL



sHr
t'*\

ffi§

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE rrCrrAçÃO

PREGÃO PRESENCIAT N9 OO3/2020 - CPL

ANEXO lll
(MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS)

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne /2020

A COMISSÃO PERMANENTE DE tlClTAçÃO - CPt, vinculada ao gabinete do Prefeito,
instituída pelo Decreto ne 044, de 3L de julho de L997 e suas alterações posteriores,com

sede e foro na cidade de lmperatriz/MA, na Rua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara,
lmperatriz /MA, neste ato representada pelo Presidente, Sr brasileiro,
portador da Cédula de ldentidade ns
meio da Portaria nq

e do CpF ns _ nomeado por
publicada em considerando o

julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE

PREçOS ne 12020 publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão em
Processo Administrativo ne O2.25.OO.L2912O19 - FCl, RESOLVE registrar os

preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por
elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edítal,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de L993 e

suas alterações, Decreto ne 7.892, de 23 de janeiro de 2068, Lei Federal ns 10.520, de 17

de julho de 2002, Decreto Municipal ns 022/20O7,Decreto Municipal ne 13, de 3L de

março de 2015, em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto é a eventual e futura contratação de empresa

produtora de eventos para a realização de shows artísticos com artistas locais, grupos de

danças, grupos de teatro e serviços de locução para atender os eventos realizados e

apoiados pela Fundação Cultural de lmperatriz, conforme Anexo I do Edital do Pregão

Presencial ns 00312020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFTCAçÔES, QUR[T|flTATIVOS E FORNECEDORES

2.1. Do quantitativo

/ss

Fls.

CPL

NO ITENS APRES.

ORGÃOS

PARTICIPANT

ES

ORGÃOS NÃO

PARTIC!PANT

ES

7

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA

SE APRESENTAR EM EVENTO DE

PEQUENO PORTE COM DURAÇÃO

MíN|MA DE 60 (SESSENTA) MINUTOS -

CACHÊ 40
80

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 _ BAIRRO JUÇARA - IMPE RATRIZA,{A
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO

2.2. Do preço registrado, especificaçôes do obieto, quantidade e demais condições

ofertadas na proposta

úse

Fls.

CPL

COM FORMAÇAO MINIMA: VOZ,

vtoLÃo/TECLADO, PERCU RSÃO.

2

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA

SE APRESENTAR EM EVENTO DE MÉDIO

PORTE COM DURAÇÃO Vrír,rtwA DE 90

(NOVENTA) MTNUTOS - COM FORMAÇÃO

MINIMA: VOZ, VIOLÃO, PERCURSÃO,

TECLADO/ACORDEON

CACHÊ 40
80

3

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA

SE APRESENTAR EM EVENTO DE GRANDE

PORTE COM DURAÇÃO MíNIMA DE 120

(CENTO E V|NTE) MTNUTOS COM

FORMAçÃO MtNtMA: VOZ, BACK VOCAL,

GUITARRA, CONTRABAIXO, BATERIA,

PERCUSÃO, TECLADO, ACORDEON,

INSTRUMENTOS DE SOPRO.

CACHÊ 40 80

4

SHOW DE DJ'S COM 03 (TRÊS)

DANÇARINOS PARA SE APRESENTAR EM

EVENTO COM DURAçÃO MTN|MA DE 90

(NOVENTA) MTNUTOS.

CACHÊ 10 20

5

sHow DE GRUPO DE DANÇA COMPOSTO

POR 20 (VTNTE) PARES DE DANÇARTOS

coM TEMPO DE APRESENTAÇÃO MtNTMA

DE 40 (QUARENTA) MINUNTOS.

CACHÊ 10 20

6

SHOW DE GRUPO DE TEATRO COMPOSTO

POR 20 (VTNTE) TNTEGRANTES COM

ESPETÁCULO TEATRAL COM DURAÇÃO

MíNrMA DE 90 (NOVENTA) NTNUTOS.

CACHÊ 10 20

7

sERV|çO DE LOCUçÃO PARA FAZER

APRESENTAçÃO On PROGRAMAÇÃO DO

EVENTO.

DIÁRIA 30
60

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERA TRIZ/MA

W
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFETTURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAçÃO

OBJETO

Item Descrição do Objeto Unidade Quant.

Preço
Unitário

Registrado
(Rs)

Total (RS)

L

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL

PARA SE APRESENTAR EM EVENTO DE

PEQUENO PORTE COM DURAÇÃO

MíNrMA DE 60 (SESSENTA) MtNUTos -
coM FoRMAÇÃO MINIMA: VOZ,

VI O LÃO/TECLADO, P E RCU RSÃO.

CACHÊ 40

2

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL

PARA SE APRESENTAR EM EVENTO DE

MÉDro PoRTE coM DURAÇÃo

MíNrMA DE 90 (NOVENTA) MINUTOS -
coM FoRMAçÃO MTNTMA: VOZ,

VIOLÃO, PERCURSÃO,

TECLADO/ACORDEON

CACHÊ 40

3

sHow DE BANDA/ARTTSTA LOCAL

PARA SE APRESENTAR EM EVENTO DE

GRANDE PORTE COM DURAÇÃO

MíN|MA DE 720 (CENTO E VINTE)

MTNUTOS COM FORMAÇÃO

MINIMA: VOZ, BACK VOCAL,

GUITARRA, CONTRABAIXO, BATERIA,

PERCUSÃO, TECLADO, ACORDEON,

INSTRUMENTOS DE SOPRO.

CACHÊ 40

4

sHow DE DJ'S COM 03 (TRÊS)

DANçARINOS PARA SE APRESENTAR

EM EVENTO COM DURAçÃO rvrtrrrrUn

DE 90 (NOVENTA) MTNUTOS.

CACHÊ 10

RUA URBANO SANTOS, M 1657 - BAIRRO JUÇARA - TMPERATRIZ^{A
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNlCIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

2.3. Dados dos fornecedores classificados

2.4. Orgão Participante

Fundação Cultural de lmperatriz - FCI

2.5. Do quantitativo por órgão participante

5

SHOW DE GRUPO DE DANÇA

coMPosTo PoR 20 (vlNTE) PARES DE

DANçARTOS COM TEMPO DE

APRESENTAÇÃO MINIMA DE 40

(QUARENTA) MINUNTOS.

CACHÊ 10

6

SHOW DE GRUPO DE TEATRO

coMPosro PoR 20 (vlNTE)

INTEGRANTES COM ESPETÁCULO

TEATRAL COM DURAçÃO VírutVa Or

90 (NOVENTA) NTNUTOS.

CACHÊ 10

7

sERVrçO DE LOCUçÃO PARA FAZER

APRESENTAçÃO DA PROGRAMAçÃO

DO EVENTO.
30

CNPJ/MF ne: Razão Social:

Endereço CEP:

Telefone: (99) Fax:

Endereço Eletrônico: Representante

RG ns

Orgão Expedidor/UF
CPF ne

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA

/V

r'Jf

Fls.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE UCITAçÃO

3. DA VALIDADE DA ATA

ITEM

DESCRTMTNAçÃO APRES.

qUANT.

ORGÃO

PARTICIPANT

E FCI.

1.

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE APRESENTAR

EM EVENTO DE PEQUENO PORTE COM DURAÇÃO

MíN|MA DE 60 (SESSENTA) MTNUTOS COM

FORMAÇÃO MTNTMA: VOZ, VIOLÃO/TECLADO,

PERCURSÃO.

CACHÊ 40

2

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE APRESENTAR

EM EVENTO DE MÉDrO PORTE COM DURAçÃO tvtítrttVn

DE 90 (NOVENTA) MTNUTOS COM FORMAçÃO

MINIMA: VOZ, VIOLÃO, PERCURSÃO,

TECLADO/ACORDEON

CACHÊ 40

3

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE APRESENTAR

EM EVENTO DE GRANDE PORTE COM DURAÇÃO

MÍN|MA DE 120 (CENTO E V|NTE) MTNUTOS - COM

FORMAÇÃO MtNtMA: VOZ, BACK VOCAL, GU|TARRA,

CONTRABAIXO, BATERIA, PERCUSÃO, TECLADO,

ACORDEON, INSTRUMENTOS DE SOPRO.

CACHÊ 40

4

sHow DE DJ'S COM 03 (TRÊS) DANÇARTNOS PARA SE

APRESENTAR EM EVENTO COM DURAÇÃO MINIMA DE

90 (NOVENTA) MTNUTOS.

CACHÊ 10

5

sHow DE GRUPO DE DANÇA COMPOSTO pOR 20

(vrNTE) PARES DE DANÇAR|OS COM TEMpO DE

APRESENTAçÃO MINIMA DE 40 (QUARENTA)

MINUNTOS.

CACHÊ 10

6

SHOW DE GRUPO DE TEATRO COMPOSTO POR 20

(vrNTE) TNTEGRANTES COM ESpETÁCULO TEATRAL COM

DURAÇÃO MíNtMA DE s0 (NOVENTA) NtNUTOS.

CACHÊ 10

7
SERVIÇO DE LOCUçÃO PARA FAZER APRESENTAçÃO DA

PROGRAMAçÃO DO EVENTO.
DIÁRIA 30

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA

m
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE tlC|TAçÃO

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não

podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCrA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1 Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de

Licitação o gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais,

em conformidade com as normas do Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015, e

Decreto Municipal ne 03/2019.

s. Dos PREçOS REGTSTRADOS

5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata

5.2 Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os

materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de

realização da sessão pública do Pregão Presencial ne 00312020, que é parte integrante

desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

5. DA UTTUZAçÃO DO REGTSTRO DE PREçOS

5.1. A presente ata implica em compromisso de prestar os serviços, após cumprir os

requisitos de publicidade, ficando o prestador de serviço obrigado a atender todos os

pedidos efetuados durante sua validade, dentro dos quantitativos estimados.

6.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados

mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão

Prese ncia I ns 1,L0 / 2019.

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar

contrato com os fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao

órgão gestor a recusa daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos

órgãos participantes.

6.4. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

convocação, para a assinatura do contrato

6.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo

estabelecido ou se recuse a executar o serviço, terá o seu registro de preço cancelado,

sem prejuízo das sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o

órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar

sucessivamente, por ordem de classificação, os demais fornecedores.

RUA URBANO SANTOS, I{' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE uClrAçÃO

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica

obrigado a:

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgão participantes do SRP;

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades

indicadas pelo participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo

registrado;

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão

gestor do registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em

aderir à presente Ata (carona).

7. DAS CONUçÕES GERATS

7.1 As condições gerais da execução dos serviços, tais como os prazos para execução e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados,

sanções e demais condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e

no Editaldo Pregão Presencial 003/2020.

8. DA DTVUTGAçÃO

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador ate

o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte días

daquela data.

8.2 Para fírmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), _ de de 2020

Francisco Sena Leal

Presidente da CPL

Fls.

CPL

I

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA

Shamara Gomes de Sousa Leal

Superintendente de Registro de Preços



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

PREGÃO PRESENCIAL N9 OO3/2020 - CPT

ANEXO IV

(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO Ne /2020--
PROCESSO N.e 02.25.00 .129 I 20L9-FC/,

coNTRATAçÃo oe EMpRESA pRoDUToRA DE

EVENToS PARA A nenuzaçÃo DE sHows
nRrísncos coM ARTTSTAS tocAts, GRUpos DE

DANçAS, GRUPOS DE TEATRO E SERVIçO DE

tocuçÃo PARA ATENDER os EVENToS

REAuzADos E ApotADos pEtA ruruoaçÃo
CULTURAT DE IMPERATRIZ, QUE ENTRE SI

cETEBRAM o ruururcípro DE TMpERATRtz

erRevÉs DA ruruoaçÃo cULTURAI DE

IMPERATRIZ E A EMPRESA

MEDIANTE AS

cúusuus r coruorçÕes DoRAVANTE
ESTABELECIDAS.

Ao(s) _ dias do mês de do ano de 2020, de um lado, o MUNICíPIO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.q 06.L58.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.e 201- -
Centro,atravésdo(a)Secretário(a)Municipa|-

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.e _
SSP/MA e do CPF/MF 6.e doravante denominada simplesmente de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/MF n.e

estabelecida na neste ato, representada pelo,

Sr portador do RG n.s e do CPFIMF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, têm, entre si, ajustado o
presente CONTRATO, originado através do Processo Administrativo p.e

O2.25.00.L29120L9-FCL, decorrente da licitação na modalidade, Pregão n". O03|2O2O -
CPL, na forma presencial, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, e proposta apresentada, que

passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que

com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato,
submetendo as partes ao preceitos legais instituídos pela Lei Federal n" 10.52012002,
aplicando subsidiariamente a Lei n' 8.666, de 27 de junho de 1993 e suas alterações,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

Fls.

J«:
CPL

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE HCIrAçÃO

CúUSUIA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa produtora de eventos para

a realização de shows artísticos com artistas locais, grupos de danças, grupos de teatro e

serviço de locução para atender os eventos realizados e apoiados pela Fundação Cultural

de lmperatriz, conforme as especificações constantes do Termo de Referência e Anexos, e

em conformidade com o Pregão Presencia! ne. OO3|2O20-CPL e seus anexos, que

independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos
legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na

forma da Lei ne 8.666, de 2L de junho de 1993 e suas alterações.

cúusur.R securuon - oo pnnzo e coruorcÕes oe exrcucÃo
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações DA CONTRATADA:

l. Na prestação do serviço do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a

envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado
cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das

obrigações estabelecidas neste contrato, a:

ll. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do
exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

Ill. Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido
neste contrato e na proposta da CONTRATADA.

lV. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os
materiais, após cada solicitação formal, conforme CúUsUtA OITAVA deste
Contrato.

V. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

Vt. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
Vll. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita.

Vlll. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela

Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato
impeditivo da manutenção dessas condições.

lX. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das

sanções previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
X. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.

)
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Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 19; do art. 65

da Lei 8.666/93.
Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01. (um) preposto
como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/931, aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,
pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar
pela execução do objeto.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
Reparar, corrigír, remover, substituir, desfazer e refazer, príoritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato
da execução do objeto.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado.
Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos,
constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da físcalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

Relatara Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da

prestação do servíço e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem

solicitados.

xv!

xtx.

xx.

/
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XXVI. Responsabilizar-sepor todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas

decorrentes da prestação do serviço do objeto tais como: salários, seguro de

acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-

refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI!. Responsabilizar-seainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer

natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita

execução dos serviços contratados.
XXVlll. Responsabilizar-sepor quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
XXIX. Fornecera seus empregados todos os Equípamentos de Proteção lndividual - EPl,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

XXX. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

XXXI. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante;

XXXI!. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.
XXXlll. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.
XXXIV. Executar o objeto no local indicado pela Fundação Cultural de lmperatriz - FCl.

XXXV.Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.
XXXVI. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXXVll. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - do Termo de Referência.
XXXVlll. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da

execução do contrato.
XXXIX. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive
quanto ao compromisso na execução dos serviços registrados, atendendo às

solicitações do governo municipal.

XL. Atender as demais condições descritas neste Contrato.
XLl. São expressamente vedadas à contratada:

a) Veiculação de publicídade acerca do avençado, salvo se houver prévia

autorização do Município;
b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) Contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município,

durante o período de prestação de serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem obrigaçôes da CONTRATANTE:

l. Efetuar o pagamento na forma da CúUSU1Â QUARTA deste Contrato, após o
recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as
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obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições
desteContrato.
Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto na CúUSUta DÉCIMA deste Contrato.
Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - do Edital.

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do Edital, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárías.

lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após a execução
dos serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Edital, informando as

!-
ocorrências ao Orgão Gerenciador.
Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecidos.
Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81 da Lei 8.666/93 e suas alterações,
Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,
sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Expedir as Autorizações para execução dos serviços.

Acompanhar a execução e receber os serviços, no local determinado da Ordem de

Serviço;

Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;
Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega materíal.
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente

do Termo de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

x!.
xlt

lx.

x.

xv.

xvr

xil.
xtv.

XVII.

xvilt.
xtx.
xx.
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CúUSUIÁ TERCEIRA - DO VATOR

l. O valor do presente contrato é de RS xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx)

CLÁUSUIA QUARTA- DO PRECO E CONDICÕES DO PAGAMENTO

l. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste

de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme CúUSULA QUINTA deste

Contrato.
ll. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescriçôes da Lei ne 8.666/93.
lll. A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos serviços

executados, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação
para faturamento.

lV. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA

deve emítir a nota fiscal/fatura relativa aos serviços executados em 02 (duas) vias,
que deverão ser entregues na Fundação Cultural de lmperatriz, situada na Rua

Simplício Moreira, sln esquina com a Rua Gonçalves Dias, Centro
lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

V. O pagamento à Contratada será efetuado pela Fundação Cultural de lmperatriz, por
meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ate 30 (trinta) dias após a

aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais devidamente
certificadas pelo Agente Público competente.

Vl. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE

AEXERCUCÃO DO SERVICO. à medida que forem entregues os mesmos, não

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
Vl!. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação

de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS.

Vlll. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços

executados devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não

inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos serviços

executados.
lX. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.
X. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.
Xl. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação

e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas

correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
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CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela

CONTRATADA.
Xll. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.

Xlll. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após

a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações
do contrato.

XlV. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo
com o serviços efetivamente executado.

XV. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA,

os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.
XVI. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em
regime de juros simples.

XVll. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação fínanceira =

0,00016438j e VP = Valor da prestação em atraso.
Xvtll. O preço unitário considerado para a execução dos serviços será o preço registrado

na Ata de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.

XlX. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados,

conforme Decreto Municipal n.s L312015, e Decreto Municipal ns 03/2019.
XX. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes

e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto
deste contrato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas

decorrentes.
XXl. Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis

durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas no item Critérios de Reajuste.

cúusuu eurrurl- oo cntrÉRto or Reruusre

l. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto

nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na

alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei ns 8.666/1993.
ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.s 8.666193.
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cúusuu sexrl - oa ooracÃo oncauerurÁnta
l. Na licitação para registro de preço não é necessário indicar dotação orçamentária,

o que somente será exigída para a formalização do contrato ou outro instrumento

hábil, nos termos do art. 7e, §2e, do Decreto Municipal Ot3l2O15.

CIAÚSUIA SÉTIMA - DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUCÃO DO CONTRATO

l. O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado.

ll. O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme
necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá
sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

lll. Os serviços serão executados, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos
órgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em lmperatriz - MA ou
local designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota
fiscal por pessoal qualificada da contratada.

lV. A empresa vencedora deve efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições
de íngestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de

desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.
V. O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os

mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

cúusur-R orrRvR - oo pnnzo e couorcÕes oe erurnrcR
l. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço"

emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do

exercício financeíro em que for formalizado o contrato.
ll. A execução do serviço será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados
pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

Itt. A execução do serviço será executado observado o disposto no Anexo I e demois

disposições do Edital e Termo de Referência.

tV. A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, após a solicitação formal pela Contratante.
V. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em

desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, deste Edital

e do Contrato.

cúUSUtA NONA- DO RECEB!MENTO

t. O (s) serviços (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

o/ PROVISORIAMENTE: no ato da conclusão da montagem dos equipamentos, para

fins de posterior verificação da conformidade das especificações dos serviços com

aqueles determinados nos Anexos l- Termo de Referência e da proposta

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZIMA

M

vlp

Fls.



:# §r!
1dh

.*ffi

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE UCIrAçÃO

vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes
da fatura e dos equipamentos, em confronto com a respectiva nota de empenho.
DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 02 (duas) horas, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos
materiais e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.
O descarregamento, montagem e desmontagem dos serviços a serem executados
ficará a cargo do prestador de servíços, devendo ser providenciada a mão de obra
necessária.

O aceite/aprovação do(s) serviços(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do prestador do serviço por vícios de quantidade ou
qualidade do(s) serviços(s) ou dísparidades com as especificações estabelecidas,
verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no

art. 18 da Lei n.e 8.078/90.

b)

il.

il1.

cuúsulR oÉcrun - on rrscelrzncÃo oo corurRlro
A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma íntegral, serão
feitos pelo servidor a ser especialmente designados no ato da contratação, que anotarão
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de

21..06.93.

l. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes a Administração.

ll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou
prepostos.

l!. A atestação de conformidade do serviço executado cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse

fim.

clÁusuu oÉctua pRtuerRR - seruCÕrs eourusrRanvas
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
I. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll. Multas:
o) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir
pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.
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b) O,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,

não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.
e) LO% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual

por inexecução parcial do contrato.

Í) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea

d

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior.

cúusuua oÉcrrul see uruoe - oR nescrsÃo oo corurRlro
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.
l. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
ll. A rescisão do contrato poderá ser:

o) Determinada por ato unilateral e escrito da Fundação Cultural de lmperatriz - FCl,

nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art, 78 da Lei 8.666/93,
notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

b) Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas

trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.

c) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Fundação Cultural de lmperatriz - FCI; ou
d) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
e) Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei

Federal no 8.666/93:

Í) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Fundação Cultural de
lmperatriz - FCl, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente

FIs.

L

úsz
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imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
g) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devídos pela Fundação

Cultural de lmperatriz - FCI decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou

parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.
h) A não liberação, por parte da Fundação Cultural de lmperatriz - FCl, de área, local

ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das

fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
i) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

L Devolução de garantia;

ll. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

lll. Pagamento do custo da desmobilização.

il A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.
k) Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei 8.666/93.

cúusuu oÉqnne reRcerne - suscoNrnaracÃo
l. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

cúusuu oÉcrue euaRrn - nruncoRRupcÃo
Na execução do futuro Contrato é vedado à Fundação Cultural de lmperatriz - FCI e à

Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
l. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indíretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;
lll. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

lV. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
V. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei
pe 12.84612073 (conforme alterada), do Decreto pe 8.420/2075 (conforme
alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de !977 (conforme alterado) ou de
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que
não relacionadas com o presente Contrato.

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA

frKt*i{h
ffi



6 4rê
-iliÊ-

t'#h
dtd

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

CLAÚSUU DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
da execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado
o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2020.

CONTRATANTE

Fundação Cultural de lmperatriz

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1.

cPFlMF

2.

CPFlM F

Fls.

Jü
CPL

RUA URBANO SANTOS. N' t657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA

,()

W



r§§.{kt
t'df:

.,, 1" \

à§§

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.9 OO3/2020-CPI

ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO lNC. V DO ART. 27 DA tEl 8.666/93

DECTARAçÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ ne por

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

portador da Carteira de ldentidade ne e do CPF ns

DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de

L993, acrescido pela Lei ns 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(representante Iegal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCTAL N.9 OO3/2020-CPI

ANEXO VI

MODETO DE DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTTITAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n" OO3(2O2O-CPL,

realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos

ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz (MA), _de de2020.

Representante Legal da Empresa
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